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Processo nº 3468/2018-TCE/MA

Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito

Exercício financeiro: 2017

Entidade: Município de Matinha

Responsável: Linielda Nunes Cunha (Prefeita), CPF: 686.792.543-04, Endereço: Rua José Sarney, s/n, Centro, CEP: 65.218-000 – Matinha MA

Procurador constituído: Não há

Ministério Público de Contas: Procurador Flávia Gonzalez Leite

Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

 

 

Senhor Presidente

Senhores Conselheiros

Senhores Conselheiros Substitutos

Senhor (a) Procurador (a)

Prestação de Contas Anual do Prefeito de Matinha, exercício financeiro de 2017. Parecer Prévio, pela desaprovação das contas do ex-Prefeito,
concordando com o MP.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se das contas anuais do ordenador de despesa da Prestação de Contas Anual da Prefeita de Matinha, exercício financeiro de 2017, a Senhora
Linielda Nunes Cunha, que foi analisada pela unidade técnica deste Tribunal, e identificou ocorrências nessa prestação de contas, especificadas no
Relatório de Instrução nº 19350/2018-UTCEX3.

 

O Prefeito foi devidamente citado por meio do Ofício nº 017/2019. Em 27/03/2019, solicitou prorrogação de prazo por mais 30 (trinta) dias e, em
22/04/2019, protocolou a Defesa, que encaminhado para análise técnica, foi emitido o Relatório de Instrução nº 2452/2020 – NUFIS3, com a seguinte
conclusão:

 

“3. RESUMO DO RELATÓRIO CONCLUSIVO

Após análise das razões de justificativa e alegações de Defesa apresentadas pela Sra. Linielda Nunes Cunha, Prefeita, referente às ocorrências
apontadas no Relatório de instrução n.º 19.350/2018, conclui-se que:

Os itens em que as ocorrências não foram sanadas:

- Item 2 – Da ocorrência apontada no Item 2.11.1.2 – (RIT nº 19.350/2018);

- Item 4 – Da ocorrência apontada no Item 2.3.6 – (RIT nº 19.350/2018);

- Item 5 – Da ocorrência apontada no Item 2.5.2 – (RIT nº 19.350/2018);

- Item 6 – Da ocorrência apontada no Item 2.6.1 – (RIT nº 19.350/2018).”

 

Por fim, o processo foi encaminhado ao Ministério Público de Contas que emitiu o Parecer nº 24092067/2020/ GPROC2/FGL, da lavra do Procurador
Flávia Gonzalez Leite, concluindo assim:

“ A gestora apresentou defesa, razão pela qual foi o RELATÓRIO DE INSTRUÇÃO DE DEFESA Nº 2452/2020, que mesmo após analisar a defesa,
entendeu por mantidas as seguintes irregularidades:
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Item 2.11.1.2 - (RIT nº 19.350/2018): Deixar de apresentar à Câmara Municipal a proposta orçamentária em forma regular ou omitir-se ou
negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do Município sujeito à administração da Prefeitura, mediante insuficiência de
arrecadação das receitas previstas.

Item 2.3.6 - (RIT nº 19.350/2018): Não assegurar a transparência da gestão fiscal, mediante a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da
real sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas da execução orçamentária e financeira, em meios de acesso público.

Item 2.5.2 - (RIT nº 19.350/2018): Não enviar os dados acerca do registro dos atos e fatos contábeis e administrativos resultantes da execução
orçamentária, extraorçamentária e financeira, de forma tempestiva, fidedigna e integral.

Item 2.6.1 - (RIT nº 19.350/2018): Exceder o limite estabelecido em lei complementar para a despesa com pessoal do Poder Executivo Municipal.
Conforme lei Complementar nº 101/2000, a despesa com pessoal do município não poderá exceder o limite de 60% da receita corrente líquida, sendo
que, o limite de gastos para o Poder Legislativo é de 6% e 54% para o poder Executivo. A Gestora em sua defesa encaminha um quadro (DOC 003) no
qual confirma a aplicação de 61,41% na despesa com pessoal e embora o ache injusto o tratamento dado pela legislação, ele não pode provocar
aumento da despesa com pessoal sem atender as exigências legais e nem ultrapassar os limites de comprometimento aplicado às despesas com pessoal.

Ante o exposto, considerando as disposições das Diretrizes ratificadas pelo Pleno na sessão do dia 08/03/2017 e subsidiada na Resolução ATRICON n.
01, de 06 de agosto de 2014, por medida de racionalidade administrativa, opina-se que as contas em apreço sejam DESAPROVADAS.”

 

 

VOTO

 

Diante do exposto, Senhor Presidente e Senhores Conselheiros, manifesto minha concordância com o Parecer Ministerial nº 24092067/2020/
GPROC2, da lavra da Procuradora Flávia Gonzalez Leite, pelo que voto nos seguintes termos, para que esta Egrégia Corte de Contas, assim decida:

 

Emitir Parecer Prévio pela desaprovação, das Contas Anual da Prefeita de Matinha, exercício financeiro de 2017, a Senhora Linielda Nunes1.
Cunha, nos termos do art. 10, inciso I da Lei Orgânica do TCE/MA, em razão de:

 

Insuficiência de arrecadação, contrariando o disposto no art. 11, 13 e 58 da Lei Complementar nº 101, de 2000; (item 2 do RID nº 2452/2020 – 1.
ocorrência apontada no item 2.11.1.2 – RIT nº 19.350/2018 );

 

Portal da Transparência do Município obteve o desempenho irregular, não assegurando a transparência da gestão fiscal, mediante a liberação ao1.
pleno conhecimento e acompanhamento da real sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas da execução orçamentária e financeira,
em meios de acesso público, (item 4 do RID nº 2452/2020 – ocorrência apontada no item 2.3.6 – RIT nº 19.350/2018);

 

Ausência dos dados acerca do registro dos atos e fatos contábeis e administrativos resultantes da execução orçamentária, extraorçamentária e1.
financeira, de forma tempestiva, fidedigna e integral. (item 5 do RID nº 2452/2020 – ocorrência apontada no  item 2.5.2 – RIT nº 19.350/2018);

 

Segundo o (DOC 003), o Município aplicou 61,41% na despesa com pessoal, em desacordo com a lei Complementar nº 101/2000, onde preconiza1.
que a despesa com pessoal não poderá exceder o limite de 60% da receita corrente líquida (item 6 do RID nº 2452/2020  – ocorrência apontada no 
item 2.6.1 – RIT nº 19.350/2018).

 

 

II. Enviar à Câmara dos Vereadores de Matinha, em cinco dias após o trânsito em julgado, o Parecer Prévio acompanhado do respectivo processo de
contas e do Balanço Geral do Município, integrado pela documentação constante do Anexo I, Módulo I e II da Instrução Normativa do TCE/MA nº
009/2005, de 2 de fevereiro de 2005.

 

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 09 DE SETEMBRO DE 2020.
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Álvaro César de França Ferreira

Conselheiro Relator


